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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10825.900289/2006-12

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3301-000.323 — 3* Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 24 de abril de 2014

Assunto IPI

Recorrente M J A INDUSTRIA DE PAPEIS E ADESIVOS ESPECIAIS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
converter o julgamento em diligéncia para que a Unidade de origem faga uma
revisao do despacho decisodrio a luz da decisado transitada em julgado na Ac¢ao
Ordinéria no. 2008.61.08.000820-3.

José Henrique Mauri - Presidente substituto
Valcir Gassen - Relator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros José¢ Henrique Mauri,
Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Liziane Angelotti Meira, Maria Eduarda Alencar Camara
Simoes, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Semiramis de Oliveira Duro e Valcir
Gassen.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto pelo Contribuinte contra decisdo
consubstanciada no Acordao n® 14-26.870 (fls. 177 a 184), de 25 de novembro de 2009,
proferido pela 2* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirao
Preto (SP) — DRJ/RPO — que julgou, por unanimidade de votos, improcedente a Manifestacao
de Inconformidade apresentada pelo Contribuinte.

Visando a elucidagdo do caso e a economia processual adoto e cito o relatério
do referido Acérdao:
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 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência para que a Unidade de origem faça uma revisão do despacho decisório à luz da decisão transitada em julgado na Ação Ordinária no. 2008.61.08.000820-3.
 José Henrique Mauri - Presidente substituto
 Valcir Gassen - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros José Henrique Mauri, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Liziane Angelotti Meira, Maria Eduarda Alencar Câmara Simões, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.
 
 
   Relatório
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto pelo Contribuinte contra decisão consubstanciada no Acórdão nº 14-26.870 (fls. 177 a 184), de 25 de novembro de 2009, proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP) � DRJ/RPO � que julgou, por unanimidade de votos, improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pelo Contribuinte.
 Visando a elucidação do caso e a economia processual adoto e cito o relatório do referido Acórdão:
 Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada pela requerente ante Despacho Decisório de autoridade da Delegacia da Receita Federal de Bauru (fls. 102/103), que não homologou as compensações declaradas por falta de direito creditório.
 A contribuinte transmitiu a DCOMP para a utilização de créditos de IPI, no valor de R$ 42.195,60, relativamente ao 2° trimestre de 2003, referente a saldo credor de IPI em seu Livro Registro de Apuração. As compensações não foram homologadas com base na informação fiscal de fls. 100/101. Segundo consta, a contribuinte deu saída a produtos de sua fabricação com falta de lançamento do imposto, por entender que sua atividade não se caracteriza como industrialização. Consequentemente, foi lançado o imposto e reconstituída a escrita fiscal, através da lavratura do auto de infração, processo n° 15889.000541/2007-41 (cópia às fls. 61/99), resultando em exaurimento dos créditos existentes originalmente no abatimento dos débitos lançados, e em inexistência de saldo credor a ser ressarcido.
 Regularmente cientificada, a postulante apresentou manifestação de inconformidade de fls. 109/117, alegando, que os créditos requeridos são relativos às aquisições de insumos aplicados na industrialização de etiquetas não-personalizada, sobre as quais incide o IPI à alíquota zero, e que inexistem os supostos débitos apurados pela fiscalização em relação às saídas de bobinas confeccionadas sob encomenda.
 Reitera os argumentos apresentados na impugnação ao auto de infração mencionado acima, de que a atividade de serviços gráficos personalizados não se caracteriza como industrialização.
 Por fim, requer a homologação das compensações declaradas.
 Tendo em vista a negativa do referido Acórdão, o Contribuinte ingressou com Recurso Voluntário (fls. 191 a 200), em 10 de março de 2009, requerendo a reforma da decisão ora recorrida.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Valcir Gassen
 O Recurso Voluntário (fls. 191 a 200), de 10 de março de 2010, interposto pelo Contribuinte, em face da decisão consubstanciada no Acórdão nº 14-26.870 (fls. 177 a 184), de 25 de novembro de 2009, é tempestivo e atende os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.
 O ora analisado Recurso Voluntário visa reformar decisão que possui a seguinte ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
 Período de apuração: 01/04/2003 a 30/06/2003
 RESSARCIMENTO DE IPI. SALDO CREDOR DO TRIMESTRE-CALENDÁRIO.
 Extinguindo-se o saldo credor de IPI do trimestre-calendário, em virtude do lançamento de imposto e reconstituição da escrita fiscal, indefere-se o pedido de ressarcimento.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido
 Tendo em vista a negativa do referido Acórdão, o Contribuinte ingressou com Recurso Voluntário, em 10 de março de 2009, requerendo a anulação da decisão ora recorrida �porque não foram respeitados os 360 dias previstos no art. 24, da Lei n° 11.457/2007 (consequente homologação tácitas das compensações � CTN, art. 150, 4), ou porque a Recorrente interpôs Recurso Voluntário no Processo n° 15889.000541/2007 (vide documento em anexo) o qual se encontra pendente de julgamento por E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais�; e que sejam totalmente homologadas as compensações declaradas (fls. 200).
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, por meio da Turma Especial/ 3ª Turma Especial da 3ª Seção de Julgamento, apresentou a Resolução nº 3803-000.112 (fls. 203 a 206), de 7 de julho de 2011, que decidiu, por unanimidade de votos, em converter o julgamento do ora analisado Recurso Voluntário em diligência, nestes termos:
 Conforme é possível perceber do relato acima, o fundamento para a não homologação dos créditos da ora Recorrente foi o suposto exaurimento do saldo credor originalmente existente, por conta do seu abatimento com débitos posteriormente lançados, em face de ter a fiscalização identificado a saída de produtos sem o correspondente lançamento do tributo.
 Ou seja, o único fundamento apontado pela fiscalização e confirmado pela decisão recorrida foi a utilização integral do saldo credor apontado na compensação dos débitos apurados e lançados pela fiscalização (Processo n° 15889.000541/2007-41), o que teria resultado em inexistência saldo credor a ser ressarcido.
 Aliás, não foi por outra razão que a DRJ Ribeirão Preto afirmou textualmente em sua decisão que �o julgamento deste processo depende do julgamento do auto de infração� e, mais adiante que �mantidos o lançamento e a reconstituição da escrita fiscal, e exauridos os créditos escriturados, não há direito creditório a ser reconhecido, restando correta a não homologação das compensações pleiteadas. �
 Neste contexto, não há dúvida que o deslinde da presente controvérsia depende do julgamento definitivo do Processo Administrativo n° 15889.000541/2007-41. Afinal, caso seja reformada por este C. Tribunal a decisão transcrita no acórdão recorrido para julgar improcedente o Auto de Infração lavrado, o crédito ora pleiteado deverá ser homologado, vez que já reconhecido pela fiscalização, quando da própria lavratura do referido AI.
 Sendo assim, procedente a alegação da Recorrente no sentido de que a decisão da DRJ incorreu em contradição quando a despeito de reconhecer que o julgamento deste processo depende do julgamento do Processo Administrativo n° 15889.000541/2007-41, houve por bem decidir pela não homologação dos créditos, no lugar de aguardar o seu julgamento final.
 Diante do exposto, considerando o contido no art. 18, I, do Anexo II do RI CARF � Portaria MF n° 256/2008 � que prevê a realização de diligências para suprir deficiências do processo, proponho que se converta o julgamento deste Recurso Voluntário em diligência à repartição de origem para que informe a repercussão no presente processo da decisão final do Processo Administrativo n° 15889.000541/2007-41.
 Por outro lado, na hipótese de o referido processo ainda estar em curso, para que se aguarde o seu desfecho, determinando o retorno dos autos a este C. Tribunal Administrativo apenas após o seu julgamento final, devidamente instruído com cópia da referida decisão. (grifou-se).
 Essa foi a deliberação em 7 de julho de 2011 no sentido de converter o julgamento em diligência à repartição de origem para que se apure a decisão final do Processo n° 15889.000541/2007-41. 
 Em 22 de maio de 2012, foi proferido o Acórdão nº 3302-01.606 (juntado ao processo às fls. 209 a 217), da 3ª Câmara/2ª Turma Ordinária da Terceira Seção de Julgamento do CARF, referente ao processo nº 15889.000541/2007-41, objeto da diligência.
 Tal Acórdão decidiu, por voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntário, cito a ementa do referido para elucidação:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
 Período de apuração: 01/12/2002 a 31/12/2006
 SERVIÇOS GRÁFICOS. NOTAS FISCAIS PERSONALIZADAS. PRODUTO QUE NÃO É OBJETO DE REVENDA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NÃO INCIDÊNCIA DO IPI. MEDIDA JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA.
 Havendo concomitância entre a matéria objeto do processo administrativo e ação judicial ajuizada pelo contribuinte, deve ser reconhecida a renúncia à discussão na esfera administrativa. Suspende-se a exigibilidade dos valores lançados até decisão final no processo judicial, quando então esta poderá ser restabelecida ou o lançamento integralmente cancelado.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/12/2002 a 31/12/2006
 IPI. MULTA DE OFÍCIO. VALOR NÃO DESTACADO EM NOTA FISCAL OU VALOR DO IMPOSTO CONSTITUÍDO.
 No caso de falta de lançamento do imposto na nota fiscal, a multa de ofício é aplicada em duas parcelas: a primeira, proporcionalmente ao imposto que deixou de ser apurado ou recolhido, e a segunda, relativamente à parte do imposto não lançado acobertado por créditos escriturais.
 Recurso Voluntário Negado
 Em 17 de dezembro de 2012, às fls. 221, foi emitido Despacho de Encaminhamento, com o seguinte teor:
 O presente processo havia sido encaminhado em retorno ao CARF após atendimento à diligência solicitada, qual seja, juntada do Acórdão referente ao auto de Infração do direito creditório que o contribuinte pretendia utilizar no processo de compensação. Tendo retornado o processo à esta DRF, solicitamos esclarecimentos sobre quais providências esta DRF deve tomar, já que a solicitação de juntada foi atendida.
 Já em 31 de janeiro de 2014, às fls. 223, tem-se o Despacho de Encaminhamento que tem assim dispõe:
 O presente processo encontra-se pendente quanto ao julgamento do recurso voluntário, convertido em diligência para aguardar o desfecho do Processo Administrativo n° 15889.000541/2007-41, cujo Acórdão foi juntado conforme determinado (fls. 417 a 425). A ciência do citado acórdão foi feita através do respectivo processo que encontra-se suspenso até decisão final do processo judicial. Sendo assim, proponho o retorno ao CARF para julgamento do recurso voluntário referente ao presente processo ou para esclarecimentos sobre quais providências esta DRF deve tomar, já que a resolução foi atendida.
 A questão objeto do presente processo e do processo n° 15889.000541/2007-41 é a mesma que foi discutida nos autos da ação judicial ajuizada pelo Contribuinte com o objetivo de ver reconhecido a inexigibilidade do IPI sobre os seus serviços gráficos de confecção de bobinas. Na Ação Ordinária Declaratória, processo n° 2008.61.08.000820-3 foi proferida decisão favorável ao Contribuinte. 
 No Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3a Região, Edição n° 28/2012, de 8 de fevereiro de 2012, encontra-se que: 
 0000820-28.2008.403.6108 (2008.61.08.000820-3) � M J A IND/ DE PAPÉIS E ADESIVOS ESPECIAIS LTDA (SP185683 � OMAR AUGUSTO LEITE MELO X UNIÃO FEDERAL
 Publique-se a sentença retro. Tendo em vista a decisão antecipatória dos efeitos da tutela proferida nos autos, recebo o recurso de apelação da União Federal no efeito meramente devolutivo (art. 520, VII, CPC). Intime(m)-se o (s) apelado (s) para oferecer(em) contra-razões. Após, decorrido o prazo legal, com ou sem contra-razões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Int.-se. (Dispositivo da sentença de fls. 395/407: Ante ao exposto, extingo o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido formulado na inicial, para declarar a inexistência de relação jurídico-tributária, entre o autor M J A Ind/ de Papéis e Adesivos Especiais Ltda e a União, no que pertine à não incidência de IPI sobre a prestação de serviço de bobinas confeccionadas sob encomenda, aos clientes daquele, na medida em que está sujeito, apenas, no caso, à incidência de ISSQN. Diante da prova inequívoca da inexistência da relação jurídica tributária; pelo receio de dano irreparável, nos fatos vincendos, não incluídos nos autos de infração já consolidadas, que podem acarretar ao autor; pela flata de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, nos termos do art. 273 e ss do Código de Processo Civil antecipo os efeitos da tutela, tão-só para que a ré abstenha-se de autuar o autor, sob a falta de lançamento do IPI nas saídas de produtos tributados do estabelecimento. (...). (grifou-se)
 Já na Edição n. 233/2016, de 20 de dezembro de 2016, do Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3a. Região consta:
 00114 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000820-28.2008.4.03.6108/SP - 2008.61.08.000820-3
 RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE
 APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
 ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
 APELANTE : M J A IND/ DE PAPEIS E ADESIVOS ESPECIAIS LTDA
 ADVOGADO : SP185683 OMAR AUGUSTO LEITE MELO e outro(a)
 APELADO(A) : OS MESMOS
 No. ORIG. : 00008202820084036108 2 Vr BAURU/SP
 EMENTA
 TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. AGRAVO RETIDO. IPI. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPRESSÃO GRÁFICA. NÃO INCIDÊNCIA.
 - Afastada a afirmação da apelada, em sede em contrarrazões, de que a apelação não deve ser conhecida, na medida em que se limitou a reiteração dos argumentos da contestação, sem impugnar especificamente a sentença. Diferentemente do alegado, verifica-se que o recurso interposto pela União enfrentou os fundamentos do decisum recorrido e apresentou os argumentos que justificam seu pedido de reforma.
 - Agravo retido não conhecido, dado que não requerida sua apreciação pelo agravante, na forma do artigo 523, §1°, do Código de Processo Civil de 1973.
 - Conforme explica Regina Helena Costa [in Curso de Direito Tributário - Constituição e Código Tributário Nacional. São Paulo: Saraiva, 2009, 2ª tiragem, p. 352/353]: a materialidade do IPI não consiste na industrialização de produtos, assim entendido como seu processo de confecção. De fato o conceito de industrialização, para fins de IPI, é meramente acessório, já que o que importa é o conceito de produto industrializado, objeto da operação. Não é a industrialização que se sujeita à tributação, mas o resultado desse processo.
 - Conforme cadastro nacional de pessoa jurídica, a empresa tem como principal atividade a prestação de serviços de acabamentos gráficos, o que está de acordo com o que consta do contrato social, ou seja, prestação de serviços de composição gráfica. Não obstante a atividade de industrialização de papel integre seu objeto social, o pedido desta ação é especifico em relação a não incidência do IPI sobre a confecção de bobinas feitas sob encomenda.
 - O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento sobre a não incidência do IPI nos casos de prestação de serviços de composição gráfica, inclusive com a edição da Súmula 156: A prestação de serviço de composição gráfica, personalizada e sob encomenda, ainda que envolva fornecimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS. (Primeira Seção, julgado em 22.03.1996, DJ 15.04.1996, p. 11631).
 - Agravo retido não conhecido. Apelação desprovida. (grifou-se)
 Frente a decisão proferida no processo judicial, Ação Ordinária Declaratória n° 2008.61.08.000820-3, voto em converter o presente julgamento em diligência para que:
 a) retorne o presente processo a unidade de origem para que se faça uma revisão do despacho decisório à luz da decisão transitada em julgado na Ação Ordinária Declaratória n° 2008.61.08.000820-3;
 b) comunicação ao Contribuinte e à Fazenda Nacional do resultado apurado para manifestação;
 c) devolução para este Conselho para julgamento.
 
 Valcir Gassen - Relator
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Trata-se de manifestagdo de inconformidade apresentada pela requerente ante
Despacho Decisorio de autoridade da Delegacia da Receita Federal de Bauru (fls.
102/103), que ndo homologou as compensagdes declaradas por falta de direito
creditorio.

A contribuinte transmitiu a DCOMP para a utilizagdo de créditos de IPL, no valor de
R$ 42.195,60, relativamente ao 2° trimestre de 2003, referente a saldo credor de IPI
em seu Livro Registro de Apuragdo. As compensagdes ndo foram homologadas com
base na informagcao fiscal de fls. 100/101. Segundo consta, a contribuinte deu saida a
produtos de sua fabricagdo com falta de langamento do imposto, por entender que
sua atividade nd3o se caracteriza como industrializagdo. Consequentemente, foi
langado o imposto e reconstituida a escrita fiscal, através da lavratura do auto de
infragdo, processo n° 15889.000541/2007-41 (copia as fls. 61/99), resultando em
exaurimento dos créditos existentes originalmente no abatimento dos débitos
lancados, e em inexisténcia de saldo credor a ser ressarcido.

Regularmente cientificada, a postulante apresentou manifestagao de inconformidade
de fls. 109/117, alegando, que os créditos requeridos sdo relativos as aquisi¢cdes de
insumos aplicados na industrializagdo de etiquetas ndo-personalizada, sobre as quais
incide o IPI a aliquota zero, e que inexistem os supostos débitos apurados pela
fiscalizacdo em relagdo as saidas de bobinas confeccionadas sob encomenda.

Reitera os argumentos apresentados na impugnagao ao auto de infragdo mencionado
acima, de que a atividade de servigos graficos personalizados ndo se caracteriza
como industrializagao.

Por fim, requer a homologac¢do das compensacdes declaradas.

Tendo em vista a negativa do referido Acdérdao, o Contribuinte ingressou

com Recurso Voluntario (fls. 191 a 200), em 10 de marco de 2009, requerendo a reforma da
decisdo ora recorrida.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Valcir Gassen

O Recurso Voluntario (fls. 191 a 200), de 10 de marco de 2010, interposto

pelo Contribuinte, em face da decisdo consubstanciada no Acoérdao n° 14-26.870 (fls. 177 a
184), de 25 de novembro de 2009, ¢ tempestivo e atende os pressupostos legais de
admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.

seguinte ementa:

O ora analisado Recurso Voluntario visa reformar decisdo que possui a

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IP1
Periodo de apuragdo: 01/04/2003 a 30/06/2003

RESSARCIMENTO DE IPI. SALDO CREDOR DO TRIMESTRE-
CALENDARIO.

Extinguindo-se o saldo credor de IPI do trimestre-calendario, em virtude do
langamento de imposto e reconstitui¢do da escrita fiscal, indefere-se o pedido de
ressarcimento.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente
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Direito Creditorio Nao Reconhecido

Tendo em vista a negativa do referido Acordao, o Contribuinte ingressou
com Recurso Voluntario, em 10 de marco de 2009, requerendo a anulacdo da decisdo ora
recorrida “porque nao foram respeitados os 360 dias previstos no art. 24, da Lei n°
11.457/2007 (consequente homologacdo ticitas das compensacdes — CTN, art. 150, 4), ou
porque a Recorrente interpds Recurso Voluntario no Processo n°® 15889.000541/2007 (vide
documento em anexo) o qual se encontra pendente de julgamento por E. Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais”; e que sejam totalmente homologadas as compensagodes
declaradas (fls. 200).

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, por meio da Turma
Especial/ 3* Turma Especial da 3* Secao de Julgamento, apresentou a Resolucao n® 3803-
000.112 (fls. 203 a 206), de 7 de julho de 2011, que decidiu, por unanimidade de votos, em
converter o julgamento do ora analisado Recurso Voluntario em diligéncia, nestes termos:

Conforme ¢é possivel perceber do relato acima, o fundamento para a ndo
homologagdo dos créditos da ora Recorrente foi o suposto exaurimento do saldo
credor originalmente existente, por conta do seu abatimento com débitos
posteriormente lancados, em face de ter a fiscalizagdo identificado a saida de
produtos sem o correspondente langamento do tributo.

Ou seja, o unico fundamento apontado pela fiscalizagdo e confirmado pela decisdao
recorrida foi a utilizagdo integral do saldo credor apontado na compensagdo dos
débitos apurados e langados pela fiscalizacdo (Processo n° 15889.000541/2007-41),
o que teria resultado em inexisténcia saldo credor a ser ressarcido.

Alias, ndo foi por outra razdo que a DRJ Ribeirdo Preto afirmou textualmente em
sua decisdo que “o julgamento deste processo depende do julgamento do auto de
infracdo” e, mais adiante que “mantidos o langamento e a reconstituicdo da escrita
fiscal, e exauridos os créditos escriturados, ndo ha direito creditorio a ser
reconhecido, restando correta a ndo homologagdo das compensagoes pleiteadas. “

Neste contexto, nao ha duvida que o deslinde da presente controvérsia depende
do julgamento definitivo do Processo Administrativo n° 15889.000541/2007-41.
Afinal, caso seja reformada por este C. Tribunal a decisao transcrita no
acordiao recorrido para julgar improcedente o Auto de Infracao lavrado, o
crédito _ora pleiteado devera ser homologado, vez que ja reconhecido pela
fiscalizacio, quando da propria lavratura do referido Al

Sendo _assim, procedente a alegacio da Recorrente no sentido de que a decisio
da DRJ incorreu em contradicio quando a despeito de reconhecer que o
julgamento deste processo depende do julgamento do Processo Administrativo
n° 15889.000541/2007-41, houve por bem decidir pela ndo homologacio dos
créditos, no lugar de aguardar o seu julgamento final.

Diante do exposto, considerando o contido no art. 18, I, do Anexo II do RI CARF —
Portaria MF n° 256/2008 — que prevé a realizagdo de diligéncias para suprir
deficiéncias do processo, proponho que se converta o julgamento deste Recurso
Voluntario _em diligéncia a reparticio de origem para que informe a
repercussio no presente processo da decisio final do Processo Administrativo
n° 15889.000541/2007-41.

Por outro lado, na hipotese de o referido processo ainda estar em curso, para que se
aguarde o seu desfecho, determinando o retorno dos autos a este C. Tribunal
Administrativo apenas apds o seu julgamento final, devidamente instruido com
copia da referida decisdo. (grifou-se).
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Essa foi a deliberacdio em 7 de julho de 2011 no sentido de converter o
julgamento em diligéncia a reparticdo de origem para que se apure a decisao final do Processo
n° 15889.000541/2007-41.

Em 22 de maio de 2012, foi proferido o Acorddo n°® 3302-01.606 (juntado ao
processo as fls. 209 a 217), da 3* Camara/2* Turma Ordinaria da Terceira Se¢ao de Julgamento
do CAREF, referente ao processo n° 15889.000541/2007-41, objeto da diligéncia.

Tal Acordao decidiu, por voto de qualidade, em negar provimento ao
Recurso Voluntario, cito a ementa do referido para elucidacao:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Periodo de apuragdo: 01/12/2002 a 31/12/2006

SERVICOS GRAFICOS. NOTAS FISCAIS PERSONALIZADAS. PRODUTO
QUE NAO E OBJETO DE REVENDA. PRESTACAO DE SERVICOS. NAO
INCIDENCIA DO IPI. MEDIDA JUDICIAL. CONCOMITANCIA.

Havendo concomitdncia entre a matéria objeto do processo administrativo ¢ agdo
judicial ajuizada pelo contribuinte, deve ser reconhecida a rentncia a discussao na
esfera administrativa. Suspende-se a exigibilidade dos valores langados até decisdo
final no processo judicial, quando entdo esta podera ser restabelecida ou o
langamento integralmente cancelado.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/12/2002 a 31/12/2006

IPI. MULTA DE OFICIO. VALOR NAO DESTACADO EM NOTA FISCAL OU
VALOR DO IMPOSTO CONSTITUIDO.

No caso de falta de lancamento do imposto na nota fiscal, a multa de oficio ¢
aplicada em duas parcelas: a primeira, proporcionalmente ao imposto que deixou de
ser apurado ou recolhido, e a segunda, relativamente a parte do imposto nao langado
acobertado por créditos escriturais.

Recurso Voluntéario Negado

Em 17 de dezembro de 2012, as fls. 221, foi emitido Despacho de
Encaminhamento, com o seguinte teor:

O presente processo havia sido encaminhado em retorno ao CARF apos atendimento
a diligéncia solicitada, qual seja, juntada do Acodrddo referente ao auto de Infracdo
do direito creditério que o contribuinte pretendia utilizar no processo de
compensagdo. Tendo retornado o processo a esta DRF, solicitamos esclarecimentos
sobre quais providéncias esta DRF deve tomar, ja que a solicitacdo de juntada foi
atendida.

Ja em 31 de janeiro de 2014, as fls. 223, tem-se o Despacho de
Encaminhamento que tem assim dispde:

O presente processo encontra-se pendente quanto ao julgamento do recurso
voluntario, convertido em diligéncia para aguardar o desfecho do Processo
Administrativo n® 15889.000541/2007-41, cujo Acoédrddo foi juntado conforme
determinado (fls. 417 a 425). A ciéncia do citado acorddo foi feita através do
respectivo processo que encontra-se suspenso até decisao final do processo judicial.
Sendo assim, proponho o retorno ao CARF para julgamento do recurso voluntario
referente ao presente processo ou para esclarecimentos sobre quais providéncias esta
DRF deve tomar, ja que a resolugédo foi atendida.
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A questdo objeto do presente processo e do processo n° 15889.000541/2007-41

¢ a mesma que foi discutida nos autos da acdo judicial ajuizada pelo Contribuinte com o objetivo de ver
reconhecido a inexigibilidade do IPI sobre os seus servigos graficos de confecgdo de bobinas. Na Agao
Ordindria Declaratoria, processo n° 2008.61.08.000820-3 foi proferida decisdo favoravel ao

Contribuinte.

No Diario Eletronico da Justica Federal da 3" Regido, Edi¢do n° 28/2012, de 8 de

fevereiro de 2012, encontra-se que:

0000820-28.2008.403.6108 (2008.61.08.000820-3) — M J A IND/ DE PAPEIS E
ADESIVOS ESPECIAIS LTDA (SP185683 — OMAR AUGUSTO LEITE MELO X
UNIAO FEDERAL

Publique-se a sentenca retro. Tendo em vista a decisdo antecipatoria dos efeitos da
tutela proferida nos autos, recebo o recurso de apelagdo da Unido Federal no efeito
meramente devolutivo (art. 520, VII, CPC). Intime(m)-se o (s) apelado (s) para
oferecer(em) contra-razdes. Apos, decorrido o prazo legal, com ou sem contra-
razdes, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira
Regido. Int.-se. (Dispositivo da sentenca de fls. 395/407: Ante ao exposto, extingo o
feito, com resolucdo de mérito, nos termos do art. 269, 1 do Coédigo de Processo
Civil, julgando procedente o pedido formulado na inicial, para declarar a
inexisténcia de relacdo juridico-tributaria, entre o autor M J A Ind/ de Papéis e
Adesivos Especiais [tda e a Unifo, no que pertine a nio incidéncia de IPI sobre a
prestacdo de servico de bobinas confeccionadas sob encomenda, aos clientes
daquele, na medida em que esta sujeito, apenas, no caso, a incidéncia de ISSQN.
Diante da prova inequivoca da inexisténcia da relagdo juridica tributaria; pelo receio
de dano irreparavel, nos fatos vincendos, ndo incluidos nos autos de infragdo ja
consolidadas, que podem acarretar ao autor; pela flata de perigo de irreversibilidade
do provimento antecipado, nos termos do art. 273 e ss do Codigo de Processo Civil
antecipo os efeitos da tutela, tdo-so para que a ré abstenha-se de autuar o autor, sob a
falta de lancamento do IPI nas saidas de produtos tributados do estabelecimento.
(...). (grifou-se)

Ja na Edi¢do n. 233/2016, de 20 de dezembro de 2016, do Diario Eletronico

da Justica Federal da 3”. Regido consta:

00114  APELACAO CIVEL  N°  0000820-28.2008.4.03.6108/SP -
2008.61.08.000820-3

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE
APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LIGIA SCAFF
VIANNA

APELANTE : M J A IND/ DE PAPEIS E ADESIVOS ESPECIAIS LTDA
ADVOGADO : SP185683 OMAR AUGUSTO LEITE MELO e outro(a)
APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00008202820084036108 2 Vr BAURU/SP

EMENTA

TRIBUTARIO. APELACAO. AGRAVO RETIDO. IPL PRESTACAO DE
SERVICOS DE IMPRESSAO GRAFICA. NAO INCIDENCIA.

- Afastada a afirmagdo da apelada, em sede em contrarrazoes, de que a apelagdo ndo
deve ser conhecida, na medida em que se limitou a reiteragdo dos argumentos da
contestagdo, sem impugnar especificamente a sentenga. Diferentemente do alegado,
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verifica-se que o recurso interposto pela Unido enfrentou os fundamentos do
decisum recorrido e apresentou os argumentos que justificam seu pedido de reforma.

- Agravo retido ndo conhecido, dado que ndo requerida sua apreciagdo pelo
agravante, na forma do artigo 523, §1°, do Cddigo de Processo Civil de 1973.

- Conforme explica Regina Helena Costa [in Curso de Direito Tributario -
Constitui¢ao e Codigo Tributario Nacional. Sdo Paulo: Saraiva, 2009, 2 tiragem, p.
352/353]: a materialidade do IPI ndo consiste na industrializa¢do de produtos,
assim entendido como seu processo de confec¢do. De fato o conceito de
industrializag¢do, para fins de IPI, é meramente acessorio, ja que o que importa é o
conceito de produto industrializado, objeto da operagdo. Nao é a industrializa¢do
que se sujeita a tributagdo, mas o resultado desse processo.

- Conforme cadastro nacional de pessoa juridica, a empresa tem como principal
atividade a prestacdo de servicos de acabamentos graficos, o que esta de acordo com
0o que consta do contrato social, ou seja, prestacdo de servicos de composi¢cdo
grafica. Ndo obstante a atividade de industrializacdo de papel integre seu objeto
social, o pedido desta acdo é especifico em relacdo a ndo incidéncia do IPI sobre a
confeccdo de bobinas feitas sob encomenda.

- O Superior Tribunal de Justi¢a ja firmou entendimento sobre a nio incidéncia do
IPI nos casos de prestacdo de servigos de composicdo grafica, inclusive com a
edicdio da Sumula 156: A prestacdo de servico de composicdo grdfica,
personalizada e sob encomenda, ainda que envolva fornecimento de mercadorias,
estda sujeita, apenas, ao ISS. (Primeira Secdo, julgado em 22.03.1996, DJ
15.04.1996, p. 11631).

- Agravo retido nao conhecido. Apelagdo desprovida. (grifou-se)

Frente a decisdo proferida no processo judicial, A¢ao Ordinaria Declaratéria n°
2008.61.08.000820-3, voto em converter o presente julgamento em diligéncia para que:

a) retorne o presente processo a unidade de origem para que se faca uma revisao
do despacho decisorio a luz da decisdo transitada em julgado na Ac¢do Ordindria Declaratoria
n° 2008.61.08.000820-3;

b) comunicag@o ao Contribuinte e a Fazenda Nacional do resultado apurado para
manifestagao;

¢) devolugdo para este Conselho para julgamento.

Valcir Gassen - Relator



